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RESUMO: 
 
 Um escritor é mais que um arquiteto da alma, é um artesão que enreda 

situações, extrapola o valor da palavra e, por meio dela, cria uma poética 

particular – incompreensível para uns, mágica e en-cantadora para outros. 

O sexto conto cantado em Sagarana (1994), “São Marcos”, é um exemplo 

da palavra bem construída. A autenticidade literária contradiz o anedótico e uma 

questão cultural do conceito do crer ou não em bruxarias cria ambigüidades: a 

força e a fragilidade humanas, o bem e o mal, a crença e a descrença, o homem e 

a natureza. O escritor com as palavras-ferramentas en-canta-nos. Por isso, não 

resistimos ao en-canto da palavra cantada em conto por Guimarães, esse mineiro 

universal e atemporal que faz do sertão o mundo. Mais, que representa a essência 

humana pelo sertão. O sertão mítico do contador de histórias, o mito sertanejo do 

cantador de histórias, o sertão literário, árido labirinto de nós mesmos. 

 Refletimos aqui sobre o papel da palavra enquanto en-cantamento em “São 

Marcos”. Assim, estudamos o casamento entre prosa e poesia musicada na arte 

literária como instrumento de concretização do pensamento humano. Por meio da 

linguagem, chegamos ao homem. Do homem, saltamos para o ser e ao alcançar 

sua essência, encontramo-nos e en-cantamo-nos com a palavra, cantada por 

Orfeu, espalhada aos quatro cantos, canto a canto, em todo canto de todo conto 

cantado pelo homem, interna e externamente. 
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“Chamando para perto de si o povo e os discípulos, disse-

lhes: Se alguém quiser vir nas minhas pegadas, renuncie a si mesmo, 

tome a sua cruz e siga-me; - porquanto, aquele que se quiser salvar a 

si mesmo, perder-se-á; e aquele que se perder por amor de mim e do 

Evangelho se salvará. – Com efeito, de que serviria a um homem 

ganhar o mundo todo e perder-se a si mesmo?”  

         (S. MARCOS, VIII: 34-36)  

 

Um dos escritores que mais se preocupou com a palavra como perfeita 

expressão do pensamento abstrato e do sentimento humanizado no homem foi, ao 

nosso ver, Guimarães Rosa. “São Marcos”, de Sagarana, o conto analisado por 

nós, demonstra bem a mistura entre prosa e poesia e o en-cantamento que a 

palavra exerce sobre todos nós. Talvez, tenha que me render, completamente 

seduzida pela “reza brava”, feiticeira linguagem en-cantada do conto 

Paul Valéry (1994), chama o poeta de “engenheiro da palavra”. Mais que 

isso, especificamente em seu artigo “Poesia e pensamento abstrato”, ele reflete 

acerca da poesia como palavra mágica, en-cantadora. Assim, afirma que prosa e 

poesia servem-se das mesmas palavras, da mesma sintaxe, das mesmas formas 

e dos mesmos sons ou timbres, mas diferentemente coordenados e excitados.  

 Prosa e poesia distinguem-se, portanto, por meio de certas ligações e 

associações feitas e desfeitas em nosso organismo psíquico e nervoso, enquanto 

os elementos desse modo de funcionamento são idênticos. Veremos, por meio da 

análise feita aqui, que somos todos compostos por opostos, pelo bem e pelo mal, 

por prosa e poesia, tanto quanto o conto a ser analisado.  

 Prosa e poesia são linguagens autônomas e, ao mesmo tempo, se 

entrecruzam, numa representação da dialética e da dialógica humana. Usemos 

uma imagem inspirada em Valéry: o pêndulo da linguagem. Pensemos num 

pêndulo oscilante entre dois pontos simétricos. Suponhamos que uma dessas 

posições extremas representa a forma, as características sensíveis da linguagem, 

o som, o ritmo, as entonações, o timbre, o movimento – em uma palavra, a voz em 

ação, canção. Associemos, por outro lado, ao outro ponto conjugado do primeiro, 

todos os valores significativos, as imagens, as idéias, as excitações do sentimento 
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e da memória, os impulsos virtuais e as formações de compreensão – em uma 

palavra, tudo o que constitui o conteúdo, o sentido de um discurso. Observemos, 

então, os efeitos da linguagem literária (poética) em nós mesmos. Acharemos que, 

em cada verso ou frase, o significado produzido em nós, longe de destruir a forma 

musical comunicada, reclama essa forma. O pêndulo vivo que desceu do som em 

direção ao sentido tende a subir de novo para o seu ponto de partida sensível, 

como se o próprio sentido proposto ao seu espírito não encontrasse outra saída, 

outra expressão, outra resposta além da própria música que o originou. 

Como veremos adiante, por meio da análise do conto-canto “São Marcos”, 

de Guimarães Rosa, a essência da literatura enquanto linguagem veicula uma 

ideologia e, por isso, ela, segundo Sartre (1998: 13): “(...) deve ater-se à vida e 

transformá-la”.  Afinal, como diria o próprio crítico “a palavra é ação” e “(...) exige um 

posicionamento”, tanto do eu discursivo quanto do sujeito (mim) “real”. 

Por isso, podemos dizer, baseados em Ezra Pound (1995) que “os artistas 

são as antenas da raça”. McLuhan (1997) afirma ainda que  

 

“O poder das artes de antecipar, de uma ou mais gerações, os futuros desenvolvimentos 
sociais e técnicos foi reconhecido há muito tempo (...). Assim, a arte, como o radar, atua 
como se fosse um verdadeiro ‘sistema de alarme premonitório’, capacitando-nos a 
descobrir e a enfrentar objetivos sociais e psíquicos, com grande antecedência.”  

 

Como sugere o título de nosso artigo, começaremos nossa análise sobre 

‘São Marcos’, ao fazer algumas considerações sobre a linguagem poética que 

domina a prosa de Guimarães Rosa como uma poética mítica.   

Numa retomada à gênese do universo e, conseqüentemente, do homem, 

analisemos, voltados para a ficção e o mito, o discurso de explicação de nossa 

origem e vejamos que ela calca-se na importância da palavra, afinal, “in principio 

erat verbum”. Isso justifica a importância da palavra nos contos míticos de 

Guimarães e, especificamente em “São Marcos”, pois esse é o tema enfocado. 

 Segundo Yaguello (1984), no princípio era o mito. Depois, surge a ficção. 

Mais tarde ainda, aparece a ciência. À medida que esta ganha suas 

especificidades separa-se tanto do mito quanto da ficção. Esse é o começo de um 

combate feroz. A ciência investe-se contra sua gênese. Hoje, sabemos que os 
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mitos, depois de serem declarados mortos, vivem. Nos subterrâneos, nutrem a 

ficção, a utopia e a ciência. Portanto, é nossa obrigação reconhecer que a 

literatura, lugar de excelência de expressão dos mitos, é uma forma de 

conhecimento, tanto quanto a ciência.  

Assim, nosso intuito ao fazer essa breve retomada ao “eterno retorno” do 

mito, voltando-nos, para isso, especificamente ao conto “São Marcos”, de 

Guimarães, é mostrar que o mito constitui uma explicação do homem para aquilo 

que é inexplicável, o que significa que é uma súmula do conhecimento de cada 

cultura a respeito das grandes questões com que o ser humano sempre se 

debateu, atemporal. Essa abordagem possibilita-nos duas leituras do mito: uma 

temática, realizada pela ciência, e uma figurativa, feita pela arte. Dessa forma, 

percebemos que o mito irriga o pensamento científico e a realização artística, ou 

seja, continua a alimentar todas as formas de apreensão da “realidade” e do que 

Jung denominou nosso “inconsciente coletivo”. 

O mito é, conforme Yaguello (1984), uma explicação epistemológica das 

origens do homem, do mundo e da linguagem. Ele explica o sentido, a condição 

humana. Vive porque responde à angústia do desconhecido, do inexplicável. Dá 

sentido àquilo que, aparentemente, não tem sentido. Assim, enquanto a ciência 

não puder explicar a origem e o sentido das coisas, haverá lugar para o 

pensamento mítico. Por isso, todas as sociedades têm uma narrativa mítica para 

explicar a origem da linguagem. Esse mito, no que concerne às civilizações 

judaico-cristãs, está na Bíblia. No Gênesis, por exemplo, a linguagem aparece 

como atributo da divindade, pois o Criador dela se vale quando realiza sua obra. 

Deus cria o mundo falando. No início, não havia nada. Depois, há o caos. A 

passagem do caos à ordem (o cosmo) faz-se por meio de um ato de linguagem. O 

poder criador da divindade é exercido pela linguagem, que tem, no mito, um poder 

ilocucional, já que nela e por ela se ordena o mundo: “Deus disse: ‘Faça-se a luz’. E 

a luz foi feita. E viu Deus que a luz era boa: e separou a luz e as trevas. Deus chamou à 

luz dia e às trevas noite; fez-se uma tarde e uma manhã, primeiro dia.” (I, 3-5) 

 Ao mesmo tempo que Deus faz as coisas, denomina-as.  No universo 

mítico, dar nome é criar. Até o quinto dia, o Senhor segue criando o mundo 
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lingüisticamente. A língua adâmica é uma faculdade divina dada ao homem, para 

que ele, ao denominar cada uma das coisas criadas, apreenda o Universo. À 

proporção que Adão descobre o mundo, denomina os seres, pois uma coisa só 

existe na medida em que tem um nome, em que entra no universo da linguagem.  

Apenas depois de ter dado “nome aos bois” é que o homem é colocado no 

paraíso. Entretanto, depois de Eva provar do fruto proibido, o homem transita da 

natureza para a cultura. Assim, a marca do início da cultura é feita por Eva e 

simboliza o surgimento da malícia. Portanto, comer da árvore do conhecimento é 

distinguir entre o bem e o mal e entrar na cultura. Deus expulsa o homem do 

paraíso e essa queda marca a entrada do homem na História, ou seja, no tempo e 

no espaço não míticos, em que o ser humano sofrerá a condição humana.  

Baseadas em Fiorin (1999), podemos afirmar que no âmbito da arte da 

palavra, ou seja, da literatura, o sonho dos poetas (e isso inclui o texto analisado 

por nós neste artigo), é anular a arbitrariedade do signo lingüístico, para que, 

operando com recursos fônicos, possam fazer que a expressão não somente seja 

um suporte do conteúdo, mas também o mostre, com a homologia entre os dois 

planos da linguagem. Ora, esse anseio é o de reconstituir a característica básica 

da língua adâmica, a de ser homóloga à coisa. A idéia de reconstituição de 

estados anteriores num processo de unificação crescente também radica no mito. 

Segundo Yaguello (1984: 32): 

 

“O mito precede assim a ciência e a história e, enquanto a história avança e a ciência 
progride, o mito perpetua-se. Rejeitado para as margens, resta, no entanto, como pano de 
fundo do pensamento científico, aparecendo, assim, como o nível mais profundo e mais 
universal do pensamento, ao mesmo tempo  que contribui para fazer a história. 
No fim das contas, o mito não diz de outra maneira, num outro plano, a mesma coisa que 
a ciência? Não revela uma outra face da mesma verdade, realizando, assim, a fusão do 
imaginário e da razão, do mythos e do logos?” 

 

 Analisar um conto mítico, como é o caso de “São Marcos”, é uma tentativa 

de atravessar a ponte do mythos ao logos por meio da palavra en-cantada. Assim, 

nossa abordagem para adentrar o texto é o discurso. Para isso, encaramo-lo como 

linguagem e esta, expressão do pensamento abstrato, próprio do ser humano. 
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Fizemos esta contextualização teórica para explicar a abordagem escolhida 

por nós para adentrarmos o conto “São Marcos”, de Guimarães Rosa. E esta é a 

análise do discurso, mesclada à análise da enunciação narrativa. Benveniste 

(1986) afirma que a enunciação é a “instância do ego-hic-nunc” e é o mecanismo 

com que se opera a passagem da língua ao discurso, o que demonstra-nos que as 

categorias da enunciação pertencem não à língua, mas à linguagem. Isto significa 

que todas as línguas devem, de uma forma ou de outra, manifestar temporalidade, 

espacialidade e actorialidade. O que as difere é a forma de organizar cada uma 

dessas categorias e nossa função, ao analisar o conto “São Marcos” é, além de 

centralizarmo-nos no sujeito, no tempo e no espaço do discurso do texto, refletir 

sobre a forma (ou o como) esse discurso e suas categorias foram organizadas 

para compreendermos o efeito de sentido poético produzido por sua prosa, ou 

seja, para entendermos o canto e o en-canto do conto.  

Centramos a análise deste artigo no sujeito mítico cantado em forma de 

conto por Guimarães, na tentativa de compreender o ser humano. Um ser formado 

por opostos que coabitam e con-vivem sem serem solucionados, ao contrário, em 

constante tensão. Pensamos que esses opostos complementares é que 

caracterizam a complexidade humana, tanto racional como emocionalmente, 

psicológica e socialmente, enfim, miticamente. Como “o médico e o monstro”, “a 

bela e a fera”, “deus e o diabo”, “santo e satânico”, “sapiens e demens”, o ser 

humano é constituído por essa complexidade sem solução, em plena tensão 

neurótica entre “id” e “superego”, consciente e inconsciente, prosa e poesia, 

música e silêncio, por conter em si a contradição complementar entre selvageria 

(encarada como estado primeiro, original, logo, instintivo, emocional) e 

racionalidade (esta, vista como ponderação e comedimento).  

O termo grego “mythos” significa “falar, contar”. Assim, toda discussão 

sobre a “veracidade” mítica refere-se à questão da linguagem (conotativa e 

simbólica). Em outras palavras, a discussão mítica é lingüística e artística. 

Na visão antropológica contemporânea, mito significa, segundo Zelita 

Seabra, “a verdade mais profunda e perene. Significa história verdadeira, tão mais 

verdadeira quanto é revelação primordial. É exemplar e sagrada. E, por isso, só pode ser 
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recitada, cantada ou dançada”. (p. 36). É neste sentido que ela define mito como “a 

tentativa de dizer o indizível” referente a uma experiência catártica humana. E o 

papel da arte é servir de veículo que leva, traduz e re-vive essa catarse. 

Gaston Bachelard nos ensina que só é possível captar a catarse, revivê-la 

ou tentar experimentá-la “através de nossa imaginação. Em nossos devaneios – 

‘rêveries’- é que vislumbramos o cerne das coisas e atingimos a visão verdadeira do 

cosmo”. (p. 43). E segue, apontando que o caminho a ser trilhado no mito para 

reviver a catarse é “aquele a que temos acesso pela poesia” (p. 43). 

Por meio do ritmo, penetramos num mundo mítico que, segundo Zelita, 

transcende o humano, ao pertencer tanto ao espaço quanto ao tempo. Por isso, 

mover-se com ritmo – tempo – no espaço é a atividade que o ser humano exerce 

desde a era mais arcaica. Ao exercê-la, sente que ela o integra ao cosmo, já que o 

universo canta e conta. Nos movimentos solenes de sua existência, o ser humano 

canta e conta porque por meio do exercício dessas linguagens, como afirma 

Zelita: “o homem se afirma como membro de uma comunidade”.(p.87) 

 A junção entre prosa (conto) e poesia/música (canto) é tamanha que 

podemos observar a música da própria linguagem que, geralmente, identifica-se 

com a rítmica das palavras quanto à sua tonalidade (tonicidade das sílabas).  

 No entanto, com o desenvolvimento da história e o desenvolvimento das 

ciências, passou-se a sobrepor a ideologia à notação fonética. Em outras 

palavras, é com a linearização que a linguagem deixa de ser figurativa, poética e 

musical, passando a ser prosaica, racional e denotativa, separando-se da arte. 

 Os contos en-cantados de Rosa tentam retomar a origem da linguagem ao 

fundir prosa e poesia, na tentativa de manter vivo ou eternizar o homem. Isso por 

meio da linguagem figurada, simbólica e ritmada.  

Se o labirinto é a metáfora que representa a condição humana, segundo 

Morin, a poesia é a sabedoria que nos abre uma possibilidade para enfrentá-lo, o 

que talvez torne possível entender a vida como obra-de-arte. Somos incitados a 

percorrer os caminhos e descaminhos da linguagem oral, prosaica (contada) e 

poética (cantada), como operadora do pensamento, sem a qual seria impossível 

enfrentar as desesperanças de nosso tempo, que parece querer decretar o fim de 
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tudo, inclusive da ciência, do mito, da linguagem poética, enfim, do próprio 

homem. Por isso, investimos na necessidade de perseguirmos a civilização das 

idéias, por intermédio do equilíbrio instável entre a prosa que ordena a chatice 

compulsória do real e a poesia que instaura o gozo sem amarras do imaginário.  

 Neste sentido é que o narrador-personagem de “São Marcos” tentará, como 

veremos, examinar, a partir do logos, um determinado mito, o da crença em 

feitiçaria. Entretanto, perceberemos que o conto nos cantará uma faceta do 

imaginário do autor e até do “mito do eterno retorno”, pois o discurso lógico, ao 

chegar ao fim de si mesmo, descobre-se como sendo um mito construído pela 

razão. Em outras palavras, o discurso lógico, ao chegar ao seu fim, vira um mito a 

ser transformado, pelo trabalho da ação en-cantada. O mito inicial é examinado e 

avaliado pelo logos, que se elabora como discurso lógico e racional, o qual, ao 

chegar ao seu ápice, mostra-se como um novo mito construído pelo logos e nele 

fundamentado, ou seja, o mito passa a ser razão e a razão volta a ser mito.  

 Ao tentarmos conceituar mito, podemos dizer que é um discurso de 

explicação e justificação. As coisas do mundo precisam ser contadas, de homem 

para homem, na comunidade de um povo, de maneira que façam sentido. A 

multiplicidade dos eventos precisa ser entendida como um universo, como uma 

história. Compreender essa multiplicidade como unidade do universo, uma 

unidade diversa, ver a universalidade existente nos indivíduos é o sentido do mito. 

 Vivemos a dialética da ordem e do caos/desordem, do idealismo e da 

descrença, do materialismo histórico e da globalização/fragmentação, do discurso 

moderno e pós-moderno, da razão e da emoção, da ciência e do mito, da prosa e 

da poesia, do cinema e do rádio, da imagem e do som, mesclando mundo “real” e 

virtual, constituindo uma verdadeira “Matrix” interna e externa.  

 Explicar o estudo do mito é explicar o discurso pelo mito e o mito pelo 

discurso, já que conforme Rabant:  

 

“Falar mito, não é construir a teoria, é desmantelar o discurso, como ele nos desmantela, 
com a força de despedaçamento da cultura, destruir o relato da teoria, da ciência, ao re-
ci-tá-lo e, segundo Marx, num movimento de contra-cultura, ir tocar o próprio 
interminável”.  
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 Como no mito, vivemos a dialética dos tempos sagrado e profano, em meio 

a sons e silêncio, essa sinfonia cíclica vai polarizando nossa vida e nosso ser.  

 Existir, não existir, existir por um momento. Este é o tempo do mito. Este, o 

tempo da poesia. O tempo da música. Ensina-nos Bachelard que “o tempo só tem 

uma realidade, a do instante. Em outras palavras, o tempo é uma realidade estreitada no 

instante e suspensa entre dois nadas”. (p. 123). E, ao seguirmos a “Zaratustra” de 

Nietzsche, vemos que o instante poético é como “uma labareda súbita – a percepção 

momentânea da simultaneidade e da ambivalência de contrários”. (p.105) 

 Em outras palavras, o instante poético é o momento do espanto: as coisas, 

de repente, nos falam. O mundo tem cor, som, cheiro, muito além do que 

percebíamos. Olhamos e vemos outra coisa: o olhar metamorfoseia. E é pela 

metamorfose que Bachelard nos diz que o instante é poesia: “A poesia é uma 

metafísica instantânea. Num curto poema, ela deve dar uma visão do universo e o 

segredo de uma alma, de um ser e dos objetos, tudo ao mesmo tempo”.(p.105)  

 O instante poético é, portanto, complexo, pois ele comove, convida, 

consola, é espantoso e familiar. Essencialmente o instante poético e o musical são 

uma relação harmônica de dois opostos: som e silêncio. 

 A consciência da simultaneidade e da ambivalência de opostos que 

caracteriza o instante poético define também, o instante: o instante poético é o 

instante perfeito e o instante perfeito é único. Impossível repeti-lo, pois sua 

perfeição encontra-se em sua unicidade. No entanto, Bachelard não encerra aqui 

sua caminhada, pois leva-nos a considerar outros aspectos do tempo: o germe; o 

hábito e a rotina, ou seja, sua relação paradoxal com a novidade e o progresso: 

 

“A idéia do germe é, com efeito, um mysterium...é uma verdadeira união de opostos, ou 
mesmo de contradições. 
O germe é, pode-se dizer, aquilo que não é. Ele é o que ainda não é; apenas, aquilo que 
será...  O germe é, ao mesmo tempo, a matéria que evoluiu e a força que a faz 
evoluir”.(p.108) 

 

 Trata-se da idéia do “eterno retorno”. Para inovar é preciso repetir. E, 

segundo Bachelard: 

 
“o recomeço não é feito de um eterno para sempre idêntico a si-mesmo! 
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...Em cada recomeço, uma firmeza vem se acrescer ao ato, e traz pouco a pouco a 
abundância desconhecida...Cada vez mais apaixonado por seu rigor, o ato revê suas 
intenções e suas conseqüências e completa aquilo que nunca é acabado. E as 
generosidades crescem em nossas obras e multiplicam-se em nós! (...) o que representa 
a continuidade da coragem na descontinuidade das tentativas...”. (p.109) 

 

 Assim, o conto cantado por Guimarães é poesia, mito, história...é o homem, 

composto por: contínuo e descontínuo, instante e rotina, caos e cosmos, divino e 

humano...som e silêncio. 

 Os mitos, neste contexto, seriam sonhos coletivos da humanidade, 

delineando – quem sabe – uma nova realidade mais adequada ao gênero 

humano, em que a individualidade se dissolve em uma unidade indiferenciada, em 

que o mundo dos sentidos é transcendido e a noção de coisas isoladas, de coisas 

materiais e aparentemente “reais”, é ultrapassada. Mitos são sonhos que se 

tornam palavras e, canto (música da língua) e conto, som e silêncio, pois, quando 

aquilo que não foi dito, o não-dito, tem uma co-realidade silenciosa, o dito adquire 

a profundidade e a autoridade que o levam à tensão da vida cotidiana. 

 A raiz da palavra mito compreende dois sentidos aparentemente 

irreconciliáveis: falar e calar, som e silêncio...outro paradoxo complexo. Optar por 

uma das significações da raiz levaria, ao menos, à incompletude e à falsidade de 

sua significância complexa. Afinal, seu caráter contraditório é aparente, pois se 

apresenta contraditório apenas ao pensamento racional. Não há, de fato, 

contradição, mas sim ambivalência, autêntica e característica do nível de 

consciência dessa fase originária de nossa cultura.  

Mito é, conforme esta maneira contemporânea de enxergar o mundo, uma 

forma de revelar, significar, simbolizar o “real” e o “irreal”, o dito e o não-dito, som 

e silêncio. É tornar audível o que a alma sente, o que a alma sente e vive. É 

afirmação e depoimento. É negação e afirmação, aceitação e recusa.  

O que soa não é decisivo quando não se leva em consideração o que não 

soa. De-cisão significa anulação da cisão, anulação daquilo que cinde, separa. 

Assim, no mito, o dito revela e valoriza o não-dito e o não-dito revela e valoriza o 

dito e, na música, o som revela e valoriza o silêncio e o silêncio revela e valoriza o 

som, bem como som e silêncio revelam e valorizam a letra, a poética e o discurso 
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e estes revelam e valorizam o som e o silêncio, a pausa e o movimento, a música 

e a dança da música, seu tempo e espaço. Em outras palavras, conforme 

Koelreutter, “O dito é o não-dito e o não-dito é o dito. Som é silêncio e silêncio é 

som.”. (p. 162). O dito e o não-dito, som e silêncio são dois aspectos de um 

mesmo fenômeno, premissas de uma estética que transcende o reino dos 

conceitos intelectuais do racionalismo e conscientiza a relatividade e a relação 

complementar de todos os opostos, assim como bem e mal, prazer e dor, vida e 

morte, amor e ódio, poesia e prosa, não constituem experiências absolutas que 

pertencem a categorias diferentes, mas, em vez disso, são simplesmente dois 

lados de uma mesma moeda, partes extremas, polares de um único todo.  

 Depois de remontarmos a relação existente entre prosa (conto) e poesia 

(canto) como linguagens míticas que en-cantam, linguagens da sedução, do 

prazer e do lúdico, logo, representativas do ser humano, verificamos que são 

complexas e paradoxais desde a sua origem, mas só na contemporaneidade a 

arte e a ciência passaram a admitir a importância dessas linguagens como mitos 

representativos da essência humana, como faz Guimarães em “São Marcos”. 

Todos sabemos que, pela etimologia, a palavra texto quer dizer tecido 

(texto>textura>tecitura>tecido), assim, analisar um texto significa puxar os fios que 

o compõem, des-compondo-o para, depois, re-compô-lo, fio por fio, a fim de re-

coser e re-cozer o arte-sanato final: o texto acabado enquanto criação literária, 

produto exclusivo do homem. Aproveitando a etimologia da própria palavra, a 

Profa. Dra. Maria do Rosário Gregolin (UNESP – Araraquara), utilizou uma 

metáfora belíssima para conceituar a tarefa do analista do discurso, uma espécie 

de “crítico”, no nosso caso, do discurso literário. Afirmou ela que o analista do 

discurso é aquele que lida com as filigranas (fios de ouro) da enunciação. 

Podemos dizer que nossa tarefa é a de um estilista e/ou garimpeiro que procura 

esse fio precioso, raro e delicado denominado o fio do discurso literário.    

Eduardo F. Coutinho (1994: 11) afirmou que “um dos maiores ourives da 

palavra que a literatura brasileira jamais conheceu e ao mesmo tempo um dos mais 

perspicazes investigadores dos matizes da alma humana em seus rincões mais profundos 

é Guimarães Rosa”. Assim, acreditamos ter escolhido o escritor exemplar da 
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temática por nós explanada neste artigo: o en-canta-mento da palavra, 

completamente misturada em gênero (prosa e poesia) com intuito mítico de re-

estruturar a palavra original, adâmica. Afinal, segundo o testemunho do próprio 

escritor (em entrevista a Lorenz): 

 

“A linguagem e a vida são uma coisa só.(...)E o idioma é a única porta para o infinito. 
Meditando sobre a palavra, o escritor repete o processo da criação. (...) Por isso, quero 
libertar o homem e devolver-lhe a vida em sua forma original. Legítima literatura deve ser 
vida. Ela tem de ser a voz daquilo que eu chamo ‘compromisso do coração’. (...) Quero 
voltar cada dia à origem da língua, lá onde a palavra ainda está nas entranhas da alma, 
para poder lhe dar luz segundo a minha imagem. (...) E, para poder ser feiticeiro da 
palavra, para estudar a alquimia do sangue do coração humano, é preciso provir do 
sertão (...) porque o sertão é o terreno da eternidade, da solidão, onde o interior e o 
exterior já não podem ser separados.” 

 

 Nossa tarefa, aqui, é a de embarcar na viagem en-cantadora guiada pela 

linguagem que vela e re-vela a magia da poesia em “São Marcos”. Da mesma 

forma, por meio do testemunho do próprio autor, iremos traçar diálogos teóricos 

entre o conto analisado e uma abordagem da palavra como mito e canto. 

O conto analisado por nós neste artigo vai ao encontro do intuito declarado 

por Guimarães Rosa (citação acima), pois em “São Marcos” o discurso volta-se 

para os mistérios vividos por seu narrador-personagem. Este, como um cético 

materialista passa por uma profunda transformação interna a ser vítima de 

feitiçaria. Interessante que ele passa por uma questão de vida e morte e o que o 

salva é a palavra cantada, a reza de “São Marcos”. Tal reza não existe de fato, 

mas, no texto, a mensagem refere-se às pregações feitas no segundo Evangelho 

da Bíblia, escrito por Marcos. Dentre tantas curas ou milagres feitos por Jesus 

Cristo, em sua peregrinação pela vida, podemos citar os leprosos como exemplo 

de fá incondicional pregada pelo evangelista: “Seja o que for que peçais na prece, 

crede que o obterás e concedido vos será o que pedirdes” (S. Marcos, XI: 24). 

O próprio título do conto não ocorre por acaso. “São Marcos” trata da vida 

de Jesus sob o prisma da salvação e da perdição do homem e esta é a saga 

vivida pelo protagonista-narrador do texto. Este, cego momentaneamente, canta 

com fervor as palavras da reza de “São Marcos” e é salvo. Sua fé, literalmente 

cega, o transforma e ele passa a acreditar em feitiçaria, a religião representada no 
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conto. Como exemplo da fé pregada no segundo evangelho, podemos citar a 

parábola da figueira que secou: 

 

“Quando saíam de Betânia, ele teve fome; - e, vendo ao longe uma figueira, para ela 
encaminhou-se, a ver se acharia alguma coisa; tendo-se, porém aproximado, só achou 
folhas, visto não ser tempo de figos. – Então, disse Jesus à figueira: Que ninguém coma 
de ti fruto algum, o que seus discípulos ouviram. – No dia seguinte, ao passarem pela 
figueira, viram que secara até a raiz. – Pedro, lembrando-se do que dissera Jesus, disse: 
Mestre, olha como secou a figueira que tu amaldiçoaste. – Jesus, tomando a palavra, lhes 
disse: Tende fé em Deus. – Digo-vos, em verdade, que aquele que disser a esta 
montanha: Tira-te daí e lança-te ao mar, mas sem hesitar no seu coração, crente, ao 
contrário, firmemente, de que tudo o que houver dito acontecerá, verá que, com efeito, 
acontece.” (S. MARCOS, XI: 12-14, 20-23) 
 

Existem outras semelhanças entre o Segundo Evangelho e o conto “São 

Marcos”, de Guimarães Rosa, mas fazer uma leitura dialógica entre o credo do 

conto e o pregado pelo evangelista não é o propósito ao qual nos propusemos. 

Importa-nos dizer que ambos os textos pregam um credo: a fé no misterioso, a 

crença no desconhecido como única maneira possível de, ao perder-se, encontrar-

se a si mesmo. Mas, para estabelecer uma semelhança importante entre as 

pregações dos dois textos, precisamos dizer que a crença pregada tanto pelo 

evangelista quanto no conto rosiano refere-se à honestidade e pureza do coração.  

A salvação do homem encontra-se, assim, simbolizada pela figura do velho 

e da criança. Mais que isso, no discurso do conto “São Marcos”, o cético e 

materialista passa a ser visto como verdadeiro crente religioso, enquanto que o 

feiticeiro, que vive da pregação, famoso por seus feitos, no final do conto, é visto 

como dissimulado, como falso pastor por ter seu verdadeiro interesse na matéria, 

no dinheiro dos fiéis. Conforme veremos, tudo que no nível da aparência assume 

uma forma, na essência, contradiz-se.  Por isso, tudo no conto é ambíguo e 

relativo, pois esta é uma característica do homem. 

No conto “São Marcos”, a história é simples e breve, contudo, seu discurso 

é intrincado. Por isso, optamos trabalhar o texto e seus elementos narrativos sob o 

prisma da narração, estância composta por história e discurso. Baseamo-nos na 

Teoria do Discurso, de Genette (s/d) e no texto “Antecipação e a sua Significação 

Simbólica em ‘São Marcos”, de Guimarães Rosa”, de Tieko Y. Miyazaki (1979). 
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A história é explicitada pelo narrador-personagem desde a primeira linha do 

conto: “Naquele tempo eu morava no Calango-Frito e não acreditava em feiticeiros.” 

(1994: 359). Podemos dizer que este primeiro parágrafo sintetiza a fábula toda. 

Lingüisticamente, existem duas marcas lexicais neste primeiro enunciado 

que o leitor atento não pode deixar escapar.  

A primeira delas é a determinação da narrativa como memória, marcada 

pela tríplice discursiva temporalização, espacialização e actorialização: a 

expressão “Naquele tempo” remete-nos a um outro tempo, remoto, passado e 

longínquo. Depois, o tempo verbal (pretérito imperfeito do indicativo: “morava”) 

utilizado neste enunciado nos sugere uma ação inacabada, iniciada “Naquele 

tempo”. O espaço físico é declarado pelo sujeito do discurso já no enunciado de 

apresentação da fábula: Calango Frito. Além disso, o sujeito que profere este 

enunciado encontra-se numa dupla função, pois é, ao mesmo tempo, narrador do 

conto (logo, sujeito dominante do discurso) e personagem da estória contada (ou 

melhor, personagem da narração), o que nos remete a uma sobreposição da 

narração e do discurso, enunciados pelo mesmo “eu” que emite seu “juízo de 

valor” no nível discursivo e também participa do enredo narrativo.  

Precisamos nos deter ainda ao significado, fundamental, que o espaço 

físico deste conto nos dá, pois seu nome é também um índice, uma “pista” de toda 

a trama passada no decorrer do conto pelo narrador-personagem. Afinal, a cidade 

do sujeito “reflete e refrata”, segundo Bakhtin, sua psiqué, sua alma. Calango-

Frito. Temos aqui duas denominações para este lugar:  

Por um lado, “Calango” é uma espécie de lagarto e este é conhecido por 

passar desapercebido, camuflado na natureza por sua cor, bastante parecida com 

a do mato. Podemos dizer que o espaço ganha vida no texto por estar 

personificado, afinal, o calango do conto não é a cidade e sim o narrador-

personagem, sujeito do discurso do mesmo.  

Por outro lado, “Frito” remete-nos a idéia, ao mesmo tempo, de um lugar 

quente e seco (o sertão) e de uma condição, um jeito de se fazer uma 

determinada comida. Se calango é o narrador-personagem, personificado, frito é a 

condição desse calango, ou seja, lagarto-frito, ou ainda, o narrador-personagem 
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passará por um momento de “fritura”, isto é, de perigo, de situação limite ou, como 

costumamos dizer ele “está frito”, objetivado  em assunto e espaço do texto.  

Assim, o nome da cidade já nos antecipa a idéia de aventura e apuro a ser 

enfrentado pelo narrador-personagem no decorrer do enredo. 

A segunda marca refere-se à negação da crença na feitiçaria, proferida pelo 

sujeito “eu” do discurso (ainda indeterminado neste primeiro enunciado). 

Entretanto, sabemos, por meio das teorias do discurso e da enunciação, que “todo 

não pressupõe um sim” ou uma afirmação anterior, o que nos leva a pensar que o 

narrador-personagem do texto, já “naquele tempo”, quando “morava no Calango-

Frito”, acreditava sim em feiticeiros.  

Em outras palavras, de cara, desde o primeiro enunciado do conto, o 

narrador nos apresenta toda a fábula a ser desenvolvida no decorrer da narrativa. 

Contudo, apenas depois de ler todo o texto e de pararmos para refletir sobre ele é 

que chegamos à conclusão de que o final do conto, encontra-se em seu começo. 

Primeiro registro mítico: a ciclicidade do “eterno retorno”.  

Como chegamos à essa conclusão? Pela análise do discurso do texto. 

Depois de muito ler, reler e refletir sobre sua estrutura. Aliás, como ele, também 

iniciamos nosso artigo pela conclusão da análise! 

Para ler Guimarães Rosa, precisamos, antes de mais nada, adentrar seu 

universo, tanto lingüístico quanto poético e mítico. Afinal, ele foi um grande 

renovador, se assim podemos chamá-lo, do dictum poético.  

Essa re-novação em busca da palavra adâmica, original, fundadora, faz 

com que o leitor também re-nove seus conceitos de leitura. Este, passa a (e deve) 

ser compreendido como co-autor (Barthes) do texto, pois é seduzido (en-cantado) 

pela linguagem mágica (feiticeira) cantada nos contos cor-de-Rosa de Guimarães.  

Assim, como veremos mais adiante, tanto quanto o narrador-personagem 

de “São Marcos”, o leitor, ao adentrar a floresta en-cantada do conto, é levado por 

esta linguagem sendo induzido a pensar, a refletir a todo instante, e se transforma, 

como afirma Coutinho (1994: 14), “de mero consumidor num participante ativo do 

processo criador”. A obra de Rosa fornece ao leitor a “palavra pensada. Palavra 

pegante, dada ou guardada, que vai rompendo rumo”, como diria o narrador de 
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Grande Sertão: veredas, por meio das inovações tanto lingüísticas quanto 

poéticas que introduz, e, ao estimular sua reflexão e conseqüente participação na 

construção da própria obra, faz dele um grande questionador, um desbravador de 

caminhos. Aliás, o leitor, como todo ser humano, inclusive muitos personagens, 

para Guimarães Rosa, é sempre um perseguidor, um indivíduo inteiramente 

construído sob o signo da busca. Por isso, para ele, não basta tecer uma crítica, 

por mais veemente que seja, a determinada “realidade”, se ela não se fizer 

acompanhar de uma reestruturação da linguagem sobre a qual se erige. Afinal, 

para ele, segundo Coutinho (1994: 14): “A revolução na literatura deve partir de 

dentro, da própria forma literária, se se quer atingir o leitor de maneira mais plena, 

e é este o sentido último da revolução estética levada a cabo por Guimarães”.  

Embora seja no campo da sintaxe que residem as maiores inovações de 

Guimarães Rosa com relação à linguagem literária (uma sintaxe com uma lógica 

peculiar, marcada por uma estrutura compacta, telegráfica), não é esse o tópico 

escolhido por nós para análise. Todavia, dentre os processos mais freqüentes 

empregados em sua obra, devemos mencionar a enumeração de palavras 

pertencentes à mesma classe gramatical e ao mesmo campo semântico, que 

introduz uma ruptura na estrutura sintagmática do discurso e contribui para uma 

espécie de neutralização da oposição entre prosa e poesia, pois esta mistura entre 

prosa e poesia sim é o tópico central de nossa análise: o conto en-cantado de 

Guimarães Rosa, prosa-poética mítica e universal. 

No plano lato sensu do discurso narrativo, foram várias as inovações 

introduzidas pelo autor. E, em todos os casos, há um traço de estilo característico 

pelas semelhanças lingüísticas: a eliminação dos elementos gastos (como 

excessos descritivos, abundância de pormenores irrelevantes, uso de recursos 

cristalizados) e a exploração das potencialidades do discurso. A nós, entretanto, 

interessa-nos a referência à metalinguagem empregada abundantemente, tanto no 

imaginário rosiano quanto no conto analisado. Este recurso, que funciona como 

um sinalizador do caráter de ficcionalidade da obra, encontra expressões variadas 

nos textos, que se estendem desde a simples interrupção da narrativa para dar 

lugar a comentários sobre a própria técnica até a inserção de toda uma reflexão 
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teórica sobre o processo de criação artística. Neste último caso, o corte efetuado 

na linearidade do discurso chega a atingir uma tal dimensão, que a reflexão 

introduzida  adquire o sentido de verdadeira ars poetica, como ocorre no episódio 

do desafio incerto, por um processo de mise en abyme, em “São Marcos”. 

Apesar do papel fundamental da busca de uma nova expressão literária e 

da importância da revolução da linguagem no panorama da literatura brasileira 

contemporânea, há um outro aspecto importante que devemos ressaltar no 

imaginário de Guimarães Rosa: a humanidade universal de seus personagens, 

habitantes de um sertão-mundo. Escritor regionalista, afinal utiliza como cenário 

de suas estórias o sertão dos Gerais, o autor transcende os parâmetros do 

Regionalismo tradicional ao substituir a ênfase até então atribuída à paisagem 

pela importância dada ao homem – pivô de seu universo ficcional. O homem, nos 

textos rosianos, inclusive em “São Marcos”, constitui o eixo motriz do discurso e a 

paisagem é vista através dele. Assim, o homem é apresentado como ser múltiplo 

e contraditório, como é o caso do narrador-personagem do conto aqui analisado. 

Do mesmo modo, o sertão, a paisagem que dá forma à narrativa, é não apenas a 

recriação literária de uma área geográfica específica, tanto em seus aspectos 

físicos quanto sócioculturais, mas também, e principalmente, a representação de 

uma região humana, existencial, viva e presente na mente de seus personagens, 

enfim, uma região que só pode ser definida como uma espécie de microcosmo. 

Em “São Marcos”, homem e natureza, longe de constituir duas entidades 

distintas postas em conflito, são os dois lados de um todo integral que se 

complementam. O protagonista do texto, por um lado, é um personagem tipo no 

sentido de que expressa o caráter coletivo de sua gente (sua região/sociedade e a 

função que desempenha neste contexto), mas transcende sua tipicidade pela 

dimensão humana de que é dotado. Assim, ele abarca as condições de tipo e de 

indivíduo, cuja tipicidade se revela através de sua individualização no universo 

narrativo. Por isso, uma das maiores preocupações que afligem o protagonista ao 

longo da narrativa é a questão do bem e do mal que, embora viva no “mundo dos 

jagunços”, é, antes de mais nada, uma preocupação humana, existencial. 
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Do mesmo modo que o homem, o sertão mineiro, paisagem basal do 

universo rosiano, não é apenas a descrição acurada de uma realidade física, mas 

a re-criação do en-canto de uma “realidade” sem fronteiras. Claro que se trata de 

uma região específica do interior do Brasil (e podemos comprovar isto pela 

abundância de referências geográficas precisas que povoam toda a obra), mas 

sua dimensão não se restringe a este aspecto. Ela é o espaço existencial dos 

personagens e a reconstituição, pela narração, de uma região humana e universal. 

Além disso, ela se configura como “realidade” viva e dinâmica, profunda e 

contraditória. Assim, ela é, mais que uma região geograficamente localizada, um 

“sertão-mundo” conscientemente construído na e pela linguagem, ou seja, um 

universo que ultra-passa a referencialidade e se institui como espaço da criação.  

Esta visão do sertão como uma região ambígua e multifacetada, que foge à 

delimitação rígida, evidencia-se no conto “São Marcos”, que, neste aspecto, 

dialoga com Grande sertão:veredas, pois, tanto no conto quanto no romance, o 

sertão, além de construído de maneira não maniqueísta, oscilando entre eixos 

semânticos distintos, que o revelam ora como região inóspita ora quase como uma 

espécie de paraíso terrestre (como atesta o episódio da travessia do narrador-

personagem do conto pela floresta, por exemplo), revela-se numa dinâmica 

tríplice, pois é espaço geográfico, onde se realiza a travessia do protagonista do 

conto; existencial, onde se efetua sua busca do sentido da vida (sua via crucis 

adâmica e jesuítica); e, finalmente, lingüístico, em que verificamos a demanda da 

expressão poética, realizada, no nível narrativo, pelo desafio poético a ele lançado 

no momento de sua cegueira. Esses três aspectos se complementam, fazendo do 

sertão uma região total. 

Outra característica do universo ficcional rosiano fundamental em nosso 

conto é sua mobilidade, pois ele jamais é estático, tampouco construído em um 

único nível. Por isso o mito e a fantasia o integram tanto quanto a lógica 

racionalista e, no texto analisado por nós, todos esses elementos são tratados en-

cantadoramente em pé de igualdade. Afinal, segundo Coutinho (1994: 20): 

 

“Homem do sertão brasileiro, região marcada profundamente pelo mistério e o 
desconhecido, mas ao mesmo tempo dotado de enorme erudição, proveniente de sua 
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formação e vivência no seio da tradição ocidental, Guimarães Rosa rompe com a 
hierarquia freqüentemente estabelecida entre o logos e o mythos, e apresenta ambos os 
elementos, produtos que são do discurso, em constante tensão em suas narrativas.” 

 

 O mito e a fantasia, bem como os demais níveis de “realidade” que 

transcendem a lógica racionalista, acham-se presentes na obra rosiana, 

especificamente nos relatos de Sagarana (Palavra híbrida composta por saga, do 

alemão, épico e –rana, do tupi, à maneira de. Em outras palavras, pela etimologia, 

os contos deste livro são fábulas ou narrativas lendárias do sertão contadas à 

maneira épica, ou seja, de canto...por isso, seu en-canto!). Em “São Marcos”, 

como analisado adiante, o mito e a fantasia aparecem sob formas de superstições 

e premonições, crença em aparições, devoção a curandeiros e videntes, 

misticismo e temor religioso, como o temor ao diabo (representado pela “Reza 

brava de São Marcos”), e certa admiração pelo mistério e o desconhecido.  

 O sertanejo composto por Guimarães é um ser dividido entre dois universos 

distintos, de ordem mítico-sacral e lógico-racional. Esta bipolaridade põe em 

xeque a tirania do racionalismo e condena sua supremacia sobre os demais níveis 

de “realidade”.  Assim, por meio desses dois universos, podemos afirmar que 

Guimarães não rejeita o racionalismo como uma entre outras possibilidades de 

apreensão da “realidade”, mas procede a uma avaliação e relativização de sua 

autoridade, do cunho hegemônico e dogmático que este adquiriu na tradição 

ocidental. Neste sentido é que insinua freqüentemente a viabilidade do mito como 

uma dentre tantas possibilidades. 

 Embora a coexistência em tensão do mythos e do logos seja uma constante 

em todo o imaginário rosiano, em “São Marcos” ela é extremamente marcada, pois 

o conto começa, como já vimos, com uma negação sobre a crendice na feitiçaria e 

termina com palavras que projetam protagonista-narrador e leitor no mesmo 

território duvidoso da magia, do en-cantamento, da feitiçaria, logos, do mythos. 

Contudo, neste conto, a figura mítica do feiticeiro não aparece como entidade 

concreta, mas sua presença é insinuada a cada instante, tanto na narrativa quanto 

no discurso, e a ambigüidade é a pedra filosofal de toque que norteia toda a obra.  
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 O pacto, feito pela “reza brava”, nodal em termos de estrutura narrativa, é 

relatado por meio de uma ótica ingênua, que sugere a viabilidade do mito, mas 

que não contém qualquer dado que exclua a possibilidade de explicações 

racionalistas. E, se podemos interpretá-lo do ponto de vista psicológico, como uma 

tomada de consciência do protagonista sobre a crendice em feitiçaria tão criticada 

e “zombada” por ele, existente em seu interior, não podemos abandonar a 

insinuação de uma interpretação mágica, confirmada pelo próprio receio que o 

atormenta no decorrer de todo o conto, pelo resto da vida (desde “naquele tempo” 

até “hoje”) e pela trans-formação ocasionada em sua essência, na floresta, por 

meio do desafio poético, lançado por “Quem será?” (novamente a presença da 

entidade mágica, poética, mítica, en-cantadora no texto). No episódio do pacto, na 

floresta, bem como em toda a narrativa, o narrador-personagem questiona o 

domínio do mítico e do religioso, chamando a atenção para o racionalismo e, ao 

questionar a existência do universo mágico, simbólico, en-cantador, não abandona 

a possibilidade de uma perspectiva racionalista e revela uma “visão de mundo” 

que estabelece, em sua multiplicidade, um isomorfismo com o amálgama cultural 

caracterizador da realidade de onde provém: “Calango-Frito”.  

 De acordo com Coutinho (1994: 21),  

 

“o questionamento da lógica racionalista é um dos traços mais significativos da obra 
rosiana e se expressa pela simpatia que o autor devota a todos aqueles seres que, não 
encarando a vida por uma ótica predominantemente racionalista, inscrevem-se como 
marginalizados na esfera do ‘senso comum’”.  

 

Em “São Marcos”, é o caso da cegueira passageira do protagonista-

narrador que o torna o grande feiticeiro do conto. Mas, além dos cegos e dos 

feiticeiros, encaixam-se neste grupo, os loucos, os criminosos, os doentes em 

geral, artistas populares, crianças e velhos que, por não compartilharem a visão 

imediatista do adulto comum, impregnam a ficção do autor, como no caso do texto 

analisado aqui, com a sua sensibilidade e percepção aguçadas.  

Essa galeria de personagens “intuitivos”, a que podemos acrescentar outros 

dominados por estados de “desrazão” passageiros, como a embriaguez ou a 

paixão, figuram ora personagens secundários ora protagonistas, como em “São 
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Marcos”. Em ambos os casos, são eles que conferem com freqüência o tom de 

todo o texto. Não só o foco narrativo recai sobre eles,  construindo o relato a partir 

de sua perspectiva (como o caso do conto analisado por nós), como é deles que 

emana a poesis a iluminar o en-canto das narrativas. Lúcidos em sua loucura, ou 

sensatos em sua aparente insensatez, os tipos marginalizados que povoam o 

sertão rosiano põem por terra as dicotomias do racionalismo, afirmando-se nas 

suas diferenças. E, ao des-pontar este universo, que brota da terra do sertão-

mundo rosiano, em que a “fala” dos des-favorecidos se faz também ouvir, o autor 

efetua verdadeira des-construção do discurso “hegemônico” da lógica ocidental e 

se lança na busca de terceiras possibilidades, tão bem representadas pela 

imagem, síntese dialética e dialógica talvez de toda a sua obra, que dá título ao 

conto “A terceira margem do rio”, de Primeiras Estórias e que inspira Caetano 

Veloso e Milton Nascimento a compor canto homônino. 

Em “São Marcos”, percebemos que o sobrenatural é tratado como parte do 

complexo mental do homem do sertão, do aspecto mítico-sacral e, como tal, 

passível também de questionamento. O mito é, do mesmo modo que a lógica 

racionalista, uma dentre outras possibilidades de apreensão do “real”, e o que nos 

é assinalado no conto a toda hora é o caráter não-excludente dessas categorias. 

Esta visão plural, híbrida, indagadora, que caracteriza o universo rosiano, 

acha-se presente em cada elemento da narrativa, desde os personagens e o 

espaço até a linguagem utilizada. A linguagem de Guimarães é uma criação 

estética, consciente de sua condição de discurso.   

Em suma, antes de adentrarmos no discurso profundo de “São Marcos”, 

podemos dizer que a obra de Guimarães Rosa como um todo é plural, marcada 

pela ambigüidade e pelo signo da busca, que brota da terra sertão-mundo em 

direção ao coração do homem como uma constelação de elementos muitas vezes 

opostos e contraditórios. Regional e universal, mimética e consciente de seu 

próprio caráter de ficcionalidade, “realista” e “anti-realista”, ela é, por excelência, 

uma criação e um produto do século XX, uma arte de síntese e relatividade e, ao 

mesmo tempo, a perfeita expressão do contexto de onde germina, uma terra que 

só pode ser compreendida quando vista como um grande amálgama de culturas.  
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Nesta espécie de “suma crítica”, – crítica, como diria Carlos Fuentes (1969), 

no sentido de “elaboração antidogmática de problemas humanos” – não há valores 

absolutos ou afirmações categóricas, mas antes caminhos a serem trilhados, um 

amplo espectro de possibilidades, e é por esses rumos variados e sinuosos, de 

riqueza inesgotável, que se têm embrenhado críticos e leitores, como nós. 

Assim, cada travessia percorrida pelas páginas de “São Marcos” feita por 

nós até chegar a esta análise foi, como afirmou o próprio autor a respeito do 

idioma, uma “porta para o infinito”. É com isso em mente, e a fim de contribuir com 

quem quer que atenda o chamado, que convidamos o leitor à aventura por nós 

realizada, lembrando, mais uma vez, o nosso Rosa, que diz, com o en-canto que 

lhe é peculiar, que “As aventuras não têm tempo, não têm princípio nem fim. E meus 

livros são aventuras; para mim, são minha maior aventura”.  

 João ou José é o nome do narrador-personagem do conto. Interessante 

notarmos a ambigüidade dicotômica de seu nome, o que nos remete à dualidade 

interna, intrínseca ao homem (Bem e Mal; Religião/crendice e Razão: Poesia e 

Prosa). A questão é qual deles representaria que lado dessa moeda? Será que 

não somos todos compostos de Bem e Mal ao mesmo tempo? Talvez esse seja, 

conforme veremos, o intuito e a justificativa pelo emprego de dois nomes. Afinal, 

esse personagem também possui duas funções, é narrador e protagonista do 

enredo. Assim, cada nome talvez se refira a uma função, bem como a um nível 

diferente da enunciação (discurso e narração). 

Quanto à primeira afirmação encontrada no texto, já analisada por nós, 

pode ser comprovada ainda pelos “atos falhos”, como diria Lacan, de João ou 

José. Primeiro que o sujeito indeterminado do primeiro enunciado passa a ter um 

nome (aliás, dois, alternativos, inclusive) e, depois, apesar dele dizer não acreditar 

em feiticeiros e em feitiçarias quando em Calango-Frito, sabe vários tabus, rezas e 

presságios de cor. Talvez um (lado) deles, o lógico-racional, seja cético, em 

compensação o outro apresenta-se completamente crente. E, para que fique clara 

toda essa ambigüidade discursiva, em dado momento da narrativa, num de seus 

passeios pelo mato, de repente, João ou José perde a visão. Apercebe-se, então, 

recitando (en-cantando) a reza de “São Marcos”, que o conduz até a cafua de 
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Mangolô (o feiticeiro de quem zombava, o mais “poderoso” e respeitado do lugar). 

Lá “readquire” a visão e descobre tê-la perdido porque havia sido vítima de 

feitiçaria (vuduísmo) e feiticeiro. O que significa essa súbita cegueira? Talvez, 

livrar-se do pensamento lógico e cético, a fim de de-mo(n)strar sua crendice. 

O narrador-personagem passa por uma transformação: entende e admite 

crer em feiticeiros, pois como ele mesmo afirma: “E só hoje realizo que eu era 

assim o pior-de-todos” (p. 359). Essa afirmação re-vela-nos: por um lado, a 

ciclicidade do conto en-cantado ao nos remeter de novo ao início do texto e, por 

outro, ao exercício que talvez devamos ter de refletir sobre nossas experiências, 

aparentemente mágicas. Ao pensarmos na estrutura lingüística do conto nesta 

ordem, chegamos à conclusão de que a cegueira é o estado mítico-sacral e 

poético vivido pelo personagem no tempo da narrativa, enquanto a visão 

recobrada simboliza a reflexão, feita a posteriori (“hoje”), no âmbito do discurso, 

pelo narrador. Assim, quem achava não acreditar em feitiçaria era o narrador, 

enquanto o personagem mostrava-se totalmente crédulo e, por isso, poético. Este 

o tom que permeará todo o conto: a ambigüidade do en-cantamento. E, para 

compreendê-la, devemos, então, instalarmo-nos no campo discursivo. 

Intrínsecos ao discurso do conto, há vários “casos-exemplos” e uma 

“subestória” que se intercalam com a narração principal, o que torna o discurso do 

texto intrincado. Da mesma forma, a “subestória” é, na verdade, a estória 

primordial, pois assim como João ou José apresenta-se incrédulo e termina o texto 

tentando nos convencer, indiretamente para que não apercebamos sua “tática 

discursiva”, sobre a veracidade da feitiçaria, principalmente por ter vivido uma 

experiência nesse campo, a “subestória” que, aparentemente, encontra-se no 

conto num segundo plano, de fato é o discurso principal do texto. Estamos lidando 

aqui, então, com o nível da essência e aparência e tudo o que, no conto, parece, à 

primeira vista, ser “verdadeiro” e “absoluto”, a razão e a lógica (o padrão 

socialmente estabelecido), o conto e a prosa, trans-figura-se e passa a ser “falso” 

e “relativo”, dando lugar ao mito, ao fantástico, ao canto, à religião e à poesia. 

Percebemos ainda, quanto à dualidade humana representada pelo 

narrador-personagem do conto, que sua linguagem também se apresenta 
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mesclada, ora usa o registro culto ora o vocabulário lendário. Além disso, também 

existem outras “vozes”, de outros sujeitos, no discurso do texto: os personagens 

que contam os “causos” para João ou José. Suas falas também são de-marcadas, 

agora, pela oralidade, a fim de destacar a fala do homem do sertão mineiro. 

Quanto ao tema, podemos dizer que tanto o explorado na história como o 

das lendas é o mesmo: a religiosidade e o temor ao desconhecido, voltado sempre 

para situações externas, mas símbolo dos valores e condições internas dos 

personagens.  Assim, os “causos” encontrados no conto referem-se sempre à 

feitiçaria e à reza brava de “São Marcos”. Em suma: en-cantamento. 

A “subestória” a qual nos referimos há pouco é um desafio poético que 

encontra-se no meio da narrativa, entre João ou José e Quem-será (como é 

chamado o outro - ou outros (?) – personagem do texto, um “eu” indeterminado 

que, talvez, simbolize o mistério, a intuição, o des-conhecido de nós mesmos).  

Os poetas travam uma batalha feita de palavras, ou seja, pelo discurso 

poético. Fazem isso escrevendo, nos bambus da mata, estrofes com continuidade 

e coerência, a “quatro mãos”. Este “episódio” serve como espaço discursivo para 

que o narrador-personagem discurse e reflita sobre a palavra, ou melhor, sobre o 

vocábulo e, assim, realize, como afirma Maria Célia Leonel, uma metalinguagem 

poética maravilhosa na prosa do dia-a-dia do conto, outro en-canto do texto. 

Então, ela é o espaço e o tempo da metapoeticidade do conto. Isto é, meta porque 

objetivo primeiro de “efeito de sentido” poético por meio do exercício da prosa e 

porque realizado, o canto, junto com a narração do conto. 

 “São Marcos” re-vela uma ambigüidade completa em relação ao seu 

narrador-personagem e às personagens secundárias que sustentam a narrativa e 

amarram a simbologia do conceito de crer ou não em feitiçarias, ou seja, no des-

conhecido, na lenda, no mito, no mágico e religioso, enfim, no poético. 

 A história do narrador-personagem se dá com o início da narração. 

Percebemos, como já dissemos, uma dissociação entre narrador e personagem, 

afinal seu próprio nome é ambíguo: “(...) meu xará joão-de-barro”(p. 361) ou, se 

quiser, “(...) nesta história eu também me chamarei José”(p. 361). Instalada a 

primeira ambigüidade: qual o nome do narrador e qual o do personagem, de fato? 
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Essa dicotomia sem solução também garante a universalidade do personagem, 

pois é como todo e qualquer João ou José (ou o nome que quiser). Um Severino, 

como um dos personagens de João Cabral. Como todo e qualquer ser humano.  

 Outra im-precisão encontrada no texto refere-se, também como já citada 

anteriormente, à des-crença em feitiçaria. Afinal, João (uma espécie de 

predecessor de Cristo) ou José (pai de Jesus) diz não crer, mas sabe regras, 

orações e fórmulas contra a feitiçaria de cor e jamais se aventura no mato sem o 

escapulário que traz na carteira:  

 

“(...) como ia dizendo, (...) doze tabus de não-uso próprio; oito regrinhas ortodoxas 
preventivas; vinte péssimos presságios; (...) total: setenta e dois – noves fora, nada. (...) 
Dou de sério que não mandara confeccionar com o papelucho o escapulário em baeta 
vermelha, porque isso seria humilhante; usava-o dobrado, na carteira.”(p. 359) 

 
 Por isso a negação à crença pode ser considerada um “não argumentativo”, 

pois desperta o leitor desde o primeiro enunciado do texto para a “desconfiança”. 

 Além disso, por meio da citação feita, percebemos a presença abundante 

de números no conto. Sua simbologia é importante. A soma de todas as rezas 

conhecidas por João ou José, por exemplo, sintetiza-se no número nove. Segundo 

o Dicionário de Símbolos, este número representa a perfeição, o cume, o ápice, 

simbolizado pela multiplicação de duas tríades (a trindade sagrada: Pai, Filho e 

Espírito Santo). Podemos pensar que a quantidade de feitiços sabida por ele 

também revela o quanto é supersticioso, bem como essa “fé”, literalmente “cega”, 

o salva do perigo diante da escuridão e do misterioso desconhecido da mata. 

 Na mesma citação, podemos ver, clara, a tentativa de dissimulação do 

narrador-personagem que tenta de separar em dois por meio dos verbos utilizados 

no enunciado. A única marca lingüística da primeira pessoa do singular é feita com 

o verbo dar (“Dou”), pois os demais verbos da oração podem ser usados tanto 

para a primeira quanto para a terceira pessoa (“mandara” e “usava”). Essa 

ambigüidade criada pelo verbo nos remete à ambigüidade do nome João ou José. 

Podemos, inclusive, numa leitura desatenta, con-fundir os sujeitos do discurso e 

achar que o narrador conta a estória de um outro personagem distinto dele, 

referindo-se ao seu “outro” (tu) como se fosse um “ele” (assunto ou tema do texto), 
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quando são uma persona única. Dessa forma, o narrador-personagem distrai a 

nossa atenção, levando-nos a direcionar nossa leitura ao personagem e não à 

trama central do texto, o desafio poético (en-cantado) e a ambigüidade do conto 

criados por ele, em sua narração. 

 O narrador-personagem do texto dirige-se ao leitor do conto, ou seja, a nós 

e conta-nos que é avisado, por várias pessoas, inclusive pela cozinheira Sá-Nhá 

Rita Preta, para não zombar de feiticeiros: “Se o senhor não aceita é reino seu, 

mas abusar não deve-de!” (p. 360). Todavia, ele zombava (desde muito) do 

feiticeiro Mangolô: “E eu abusava, todos os domingos, porque, para ir domingar no 

mato das Três Águas, o melhor atalho renteava o terreirinho de frente da cafua do 

Mangolô, de quem eu zombava já por prática.”(p. 360). 

 Analisemos a citação. A presença do domingo é importante, pois 

representa, por um lado, o primeiro dia da semana, o dia da criação e, por outro, o 

dia de louvor a Deus (domingo é o dia do Senhor). Seria, então, João ou José e 

não Mangolô o “Deus da feitiçaria” do conto. Afinal, como um “Deus”, ele zomba 

do outro e este o castiga por isso.  

Para entendermos melhor essa relação, temos que encarar o que no conto 

é denominado feitiçaria como uma espécie de religião do homem do sertão 

mineiro (algo esotérico ou alguma referência ao Candomblé, talvez). E, nesse 

sentido, não podemos nos esquecer que um dos intuitos de Guimarães, segundo 

seu próprio depoimento, é reconstituir a língua adâmica para, ao voltar a gênese 

da palavra homóloga, levar o homem ao paraíso terrestre original. Anseio este, do 

mito do “eterno retorno”. Por isso, “brinca” com as palavras ao criar uma espécie 

de língua própria, ao des-montar a língua cotidiana, a fim de, com a palavra, a 

exemplo de Deus, re-criar o mundo. E se a feitiçaria, aqui, representa a religião 

lingüística, João ou José, como sacerdote máximo dela (narrador/criador e 

protagonista do texto), simboliza “Deus”. Além disso, não nos esqueçamos ainda 

que, segundo o próprio autor (em entrevista a Lorenz):  

 

“(...) minha língua é a arma com a qual defendo a dignidade do homem (...), pois somente 
renovando a língua é que se pode renovar o mundo. (...) Deus era a palavra e a palavra 
estava com Deus. “ e “Nesta Babel espiritual de valores em que hoje vivemos, cada autor 
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deve criar seu próprio léxico, do contrário, simplesmente não pode cumprir sua missão. 
Além disso, a poesia é também uma irmã tão incompreensível da magia. (...) Existem 
elementos da língua que não são captados pela razão, para eles são necessárias outras 
antenas (...) a língua de algo indizível.” “Veja como meu credo é simples. Mas quero ainda 
ressaltar que credo e poética são uma mesma coisa”. 
 

Esse depoimento confirma nossa reflexão de que a religião (ou credo) 

retratada pelo autor em suas obras é a palavra en-cantada e representa a religião 

do homem do sertão sendo este um microcosmo. Assim, aqui, em “São Marcos”, 

ao enxergarmos a feitiçaria como uma religião, depararmo-nos com a perdição do 

homem por seu ceticismo (sua cegueira para o mundo espiritual) e a re-ligação 

(significado etimológico da palavra religião) do homem ao mundo encantado (seu 

“achamento”) pela palavra (oração e desafio poético). Percebemos ainda que o 

conto simboliza a tentativa do “eterno retorno” à gênese humana: o paraíso 

adâmico onde (no espaço) e quando (no tempo) existia uma única língua e todos 

os homens (atores do teatro humano) se entendiam. Será o conto, então, a 

tentativa de construção, pela palavra, de uma nova Torre de Babel?  

O nome do mato onde João ou José ia, “Mato das Três Águas”, é 

importante, pois três, como já dissemos, relaciona-se com o nove e simboliza a 

trindade universal (Pai, Filho e Espírito Santo), representação do equilíbrio 

espiritual e água remete ao inconsciente, ao desconhecido, ao reino das emoções 

mais profundas. Como se não bastasse essa imagem, o fato do narrador-

personagem tomar um “atalho” para chegar à mata é extremamente significativo, 

já que o atalho é o desvio da retidão da travessia da vida destinada ao homem.  

Com esta leitura simbólica, concluímos que a zombaria feita pelo narrador-

personagem representa o desdém do mundo racional, material e lógico ao mundo 

espiritual, religioso, simbólico, literário por meio da persona do feiticeiro Mangolô, 

mas não a ele, em si.  Assim, tomar um “atalho” para esse mundo, no qual fica 

cego e tomado de medo, significa enxergar o mundo sob outra ótica: a da 

irracionalidade, do mundo mágico e mítico en-canta-dor. Estamos diante de um 

paradoxo: ver significa ser cego para o mundo en-cantado, enquanto ser cego é 

re-cobrar a visão primeira (da re-ligião), da gênese do homem por meio da 

palavra: pelo canto e pelo conto. 



 28 

 A dualidade do ser e parecer é evidente no conto e volta-se, especialmente, 

à figura do narrador-personagem que, como ser, acredita na oração, no canto, na 

poesia da vida, mas dissimula seu discurso para parecer não crer. 

 A ambigüidade emaranha-se ainda nas ações dos demais personagens. 

Quem-Será é um exemplo dessa ambigüidade. O personagem que dialoga 

poeticamente com João ou José e insinua possíveis acontecimentos é uma voz 

presente e ausente no texto. Sequer seu nome sabemos, que dirá sua existência! 

 Embaralhada à situação narrada por João ou José, existe a palavra, talvez 

personificada, como um personagem, com o papel de mediar o conhecido e o 

desconhecido. Esta, toma corpo e sentido quando, nos entrenós dos bambus, é 

travada a batalha poética. Com som de ordem e conselho, a palavra apresenta-se 

presente, mas invisível (ausente) ao narrador-personagem quando ele mais 

precisa de ajuda: “- Güenta o relance, Izé!” (p. 374). Mais, quando instalada a 

cegueira nele, ela demonstra sua força e poder ao guiá-lo até a cafua de Mangolô, 

já que o narrador-personagem pede seu auxílio também por meio da palavra (a 

oração de “São Marcos” cantada por ele com um misto de medo, fé e fervor). Na 

cafua de Mangolô, o feitiço é desfeito, de novo, pelo poder da palavra en-cantada.  

 O narrador-personagem ambíguo do texto pode ser considerado, segundo 

Philiphe Hamon, um personagem anafórico, pois organiza o texto em sua memória 

pródiga, bem como semeia e interpreta situações. Afinal, é ele quem apresenta o 

texto como universal, pois questões sócio-culturais como a religiosidade, por meio 

das crendices, são discutidas, mesmo que anedoticamente. Ao contar sua estória 

e outras estórias, ele embaralha o discurso com cenas suspeitas de magia e 

enreda o leitor a desconfiar ou acreditar em feitiços e feiticeiros. 

 O significado de um personagem, diz Hamon, será reconhecido pela 

relação estabelecida com os demais sujeitos da obra. Interessante observarmos 

essa significação em “São Marcos”, pois ela sustenta a ambigüidade entre João 

ou José e os demais personagens secundários no conceito da crença num mundo 

maravilhoso (maravilhoso, aqui, no sentido de fantástico, de sobrenatural). 

 Philiphe Hamon discute a arbitrariedade dos signos. Essa noção pode ser 

encontrada entre os nomes de um personagem (pela combinação do significante e 
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do significado de seu nome). Um exemplo, em “São Marcos” é o personagem 

Aurísio Manquitola. Em Aurísio há uma sugestão de ouro (áureo), o que nos 

remete a preciosidade, raridade, valorização eufórica. Entretanto, o segundo nome 

do personagem, Manquitola, de certa forma, contradiz a idéia do primeiro, pois nos 

remete a uma valorização disfórica do personagem. Essa combinação relativiza e 

humaniza o personagem, pois ele passa a ser visto como um ouro “defeituoso” por 

seu aspecto físico. Tal caracterização, feita pela etimologia de seu nome, leva-nos 

a desconfiar de sua preciosidade, já que colocada de forma humana, frágil, com 

defeitos e qualidades. No texto, além da confirmação da idéia simbolizada pela 

etimologia do nome do personagem, temos uma impressão visual e acústica dele, 

feita pela descrição do narrador: “Escuto o bater de alpercatas. É o Aurísio 

Manquitola.” (p. 362) “(...) Aurísio é um mameluco brancarano, cambota, anoso, 

asmático como um fole velho, e com supersenso de cor e casta”. (p. 363). 

 A redundância encaixa-se, também, no perfil dos personagens. Por 

exemplo: nos nomes João ou José (João-de-barro, João Mangolô ou o outro Zé da 

história, o Zé Pequetré); no nome e na caracterização física de Aurísio Manquitola, 

como vimos; e, no feiticeiro Mangolô: “João Mangolô, velho-de-guerra, voluntário 

do mato dos tempos do Paraguai, remanescente do ‘ano da fumaça’, liturgista 

ilegal e orixá-pai de todos os metapsíquicos por-perto, da serra e da grota, e 

mestre em artes de despacho, atraso, telequinese, vidro moído, vuduísmo, 

amarramento e desamarração”. (p. 360) “(...) Preto, pixaim alto, branco-amarelo; 

banguela; horrendo.” (p. 362) 

 Atentemos para a caracterização de João Mangolô com relação à mistura 

de cores de seus aspectos físicos. É preto e “branco-amarelo”. Esta última 

descrição, por estar solta na oração, entre vírgulas, pode ser entendida como 

referência à velhice do feiticeiro se remontarmos, anaforicamente, essa 

designação à caracterização imediatamente anterior “pixaim alto”, ou seja, cabelo 

comprido e branco-amarelo, caracterização de velhice, ou ainda pode nos dar a 

idéia de mistura de raças, se relacionarmos tal elemento, também anaforicamente, 

à caracterização da cor da pele do feiticeiro “Preto”.  
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Assim, de novo, estamos diante da ambigüidade ou da multiplicidade 

discursiva da narração. Enfim, “branco-amarelo” traz em si duas designações 

distintas: a de tempo (velhice) e de etnia (mistura das raças de que é composto o 

feiticeiro), num amálgama que caracteriza a identidade de nossa brasilidade: a 

miscigenação, aqui, tanto racial quanto lingüística. 

Voltando-nos à dissociação entre narrador e personagem, vemos que ela é 

possível porque o texto é escrito em primeira pessoa, por um narrador-

personagem autodiegético, ou melhor, um narrador superposto ao personagem. 

Atendendo pelos nomes João ou José, podemos dizer que, segundo Tieko, João 

refere-se ao narrador, como um alter-ego de Guimarães Rosa, pois associa-se 

com o nome do autor, com João-de-barro e com o feiticeiro Mangolô e José, ao 

personagem (nome fictício). Assim, se considerarmos Mangolô o feiticeiro mor  do 

conto, João, o “Deus” das palavras e seu primeiro nome identifica-se com o do 

autor, sabendo que reconstituir a língua adâmica é um dos preceitos rosianos, 

declarados por ele, e sendo composto de barro (Deus criou o homem do barro, 

pela Bíblia), podemos dizer que o mago da palavra é, então, João Guimarães 

Mangolô Rosa. 

Quando lemos “São Marcos” pela primeira vez ou por “distração”, temos a 

impressão que narrador e personagem são sujeitos autônomos, a ponto do 

narrador isentar-se das culpas imputáveis ao personagem. Isso, porém, é uma 

ilusão discursiva que pode ser comprovada pela organização dos planos 

narrativos do texto. Afinal, os dois planos, o da estória e o do discurso, não 

seguem paralelamente no conto. Ora se fundem e confundem, ora se distanciam. 

É a interferência do narrador no discurso que dá o tom oblíquo e cria a 

ambigüidade sugerida em todo o texto. E ela é seu en-cantamento. 

Na estória, ocorre a dicotomia entre ser e parecer, enquanto que no 

discurso, fica clara a “manipulação de certas formas verbais da arte de narrar”, 

segundo Tieko. A superioridade do branco fica explícita no discurso (apesar de 

ambígua na estória), haja visto o acordo de paz feito entre o narrador-personagem 

e o feiticeiro no final do conto: o sentimento do negro pelo dinheiro do branco. 
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Ao lado da disjunção do narrador-personagem, há uma disjunção temporal 

e outra espacial (das quais falaremos adiante). Assim, as disjunções ocorrem com 

a tríade básica do discurso: sujeito, espaço e tempo. 

O personagem José (tu) situa-se, como já anunciado e enunciado desde a 

primeira oração do conto, em Calango-Frito (lá) num tempo remoto (passado - 

então) e o narrador João (eu) num espaço e num tempo ulteriores (o presente – 

aqui e agora). A disjunção do sujeito narrador-personagem pode ser melhor 

percebida se relacionada às demais (disjunção espacial e temporal): o narrador 

como o homem do aqui e agora e o personagem, do lá e então. O narrador 

lembra, hoje, e conta um história passada, do personagem, antigo, que foi, 

entretanto, com ação inacabada, já que narra no pretérito imperfeito. 

Podemos dizer que o tempo da narração, no conto, com base em Tieko, ora 

se distancia ora se aproxima do sujeito que narra. O conto inicia-se, por exemplo, 

com o distanciamento temporal e espacial desse sujeito (“Naquele tempo eu 

morava no Calango-Frito”), mas isso não ocorre o tempo todo, ao contrário, há 

momentos em que a aproximação dos sujeitos é tamanha que parecem pertencer, 

a narração e o discurso, ao mesmo tempo e espaço, o que nos confunde. 

Baseadas nos processos anafóricos e catafóricos (que Tieko denomina 

“anacatafóricos”), o pronome “aquele”, na fábula, remete o leitor para trás (ao 

passado, relacionado com o ato de narrar), mas, com relação à enunciação, 

remete-nos para frente (só saberemos que tempo é este ao prosseguirmos a 

leitura, já que o pronome é indefinido). O dêitico tem aqui (como tudo no conto), 

dupla função: anafórica (para trás, passado) e catafórica (para frente, presente, 

leitura), tendo, como referência, o agora do narrador e não o do personagem. 

Assim é criada a disjunção entre tempo da estória e tempo do discurso. 

Este distanciamento, contudo, não é mantido no decorrer da narração. 

Muitas vezes, o leitor tem a impressão de que o tempo da história e o tempo do 

discurso coincidem, tamanha aproximação de ambos. No momento da cegueira, 

por exemplo, é por aproximação espaço-temporal que ocorre a associação ao 

encontro com Manquitola e a lembrança da reza de “São Marcos”. Nesse 
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momento, a transmissão da mensagem é feita pelo canal auditivo: “Mas aí, outra 

vez, chegou a ordem, o brado companheiro: - Güenta o relance, Izé!” (p. 377) 

Tempo e espaço ganham relevância no momento em que há o passeio no 

mato. Este, situa-se entre o espaço cotidiano e não-cotidiano do personagem. 

Os tempos verbais utilizados nesta parte do conto confirmam a 

maleabilidade da distância entre estória e discurso. Ao observá-los, percebemos a 

existência de dois paradigmas: um, de verbos que indicam “movimento no espaço 

geográfico” (o pretérito, referindo-se ao personagem) e outro, constituído pela 

“vivência temporal tensiva” (a memória que re-vive o passado contado por meio do 

discurso do narrador, no presente). Isso indica a pressa do personagem em 

realizar o trajeto que o separa do local do passeio. 

O verbo no presente assinala aproximação estreita entre estória e discurso, 

quase anulando a distância entre ambos, o que faz o leitor ter a ilusão de que o 

tempo da leitura e o da narração coincidem com o dos acontecimentos (isso 

ocorre por quatro páginas e a frase “Corre o tempo” (p. 372) sintetiza o que vem 

sendo dito). Já o verbo no pretérito (“E assim também o tempo foi indo” (p. 372), 

por exemplo) convida o leitor, não a viver o narrado, projetando-se no texto por 

meio da identificação com o personagem José, como faz o presente, mas a ver o 

personagem vivendo, por meio da memória discursiva do narrador João. Parece 

que esta distância temporal mínima entre estória e discurso tem a função, 

segundo Tieko, de indicar um momento de transição que dá entrada ao 

acontecimento-chave do conto: a cegueira. 

Pela narração, o tempo ganha espaço e o trajeto espacial (como a 

movimentação dos personagens, por exemplo) realiza-se no tempo. Segundo 

Tieko: “A abundância de signos temporais indica, como declara o próprio narrador, 

o estado anímico da personagem”.   

Quanto à disjunção espacial, refere-se ao espaço do personagem e ao do 

narrador. Entendemos, com a primeira oração do texto (“Naquele tempo eu 

morava no Calango-Frito (...)”) que o narrador, “hoje”, não mais mora lá, mas 

habita outro espaço, ainda que desconhecido por nós, leitores. 
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“São Marcos” tem sua espacialidade centrada no mato. Esse espaço físico 

é rico em vidas, sons e sensações. Faz parte do mundo en-cantado, mágico. É a 

voz de comando do personagem José que, à medida que desce no âmago do 

mato, também mergulha no seu próprio interior. Melhor: enquanto José adentra o 

mato, João re-vive e reativa sua memória. E vice-versa: enquanto João narra cada 

detalhe lembrado, José aprofunda-se pelo desembrenhar mato adentro. Dentro do 

mato e dentro de si mesmo. Dentro do inconsciente e da alma. Dentro do homem.  

Assim, as sensações (interior) de João ou José são aguçadas conforme 

penetra no interior do mato. Há, aqui, nitidamente marcada, a relação entre ser 

(personagem) e espaço, pois conforme se aprofunda no espaço, entra em si 

mesmo. Tudo no espaço ganha, então, grande importância: os rumores da água, o 

canto dos pássaros, o perfume das flores e dos frutos, o frio do recanto, a festa 

das cores, o esfolar dos espinhos, etc., pois é ao conhecer o mato pelos sentidos 

que passamos a conhecer o âmago do narrador-personagem. O mato é o sonho. 

O mito. A reza de “São Marcos”, o “ato falho” do sujeito, explicado por Lacan.  

O caminho/percurso de João ou José é uma descida. Ele não desce em 

linha reta, mas por caminhos sinuosos (“atalhos”), trilhas diversas, num movimento 

de serpentina espiral até atingir o centro do mato e, assim, centra-se também a si. 

E é exatamente nesse ambiente místico e mítico, de vidas múltiplas, que ser e 

espaço se misturam e o narrador-personagem perde a visão. 

A espacialidade toma proporções significativas para o narrador-

personagem, pois é por meio dos sentidos e com a força da palavra, mediada pelo 

canto da oração de “São Marcos”, que irá se livrar do feitiço de Mangolô: “Jamais 

tivera eu notícia de tanto silvo e chilcro, e o mato cochichava, cheio de palavras 

polacas e de mil bichinhos tocando viola no oco do pau.” (p. 375). 

A análise da espacialidade dando ênfase ao interior do mato, e 

conseqüentemente, esse mundo particular da natureza com seu emaranhado 

conjunto de vidas (animal, vegetal e mineral) e a percepção do narrador-

personagem pelo tato, olfato e audição é encontrado no texto de Tieko, por isso 

não vamos nos aprofundar nesse aspecto em nossa análise do conto. 
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Ao ler Bachelard (1978), encontramos a citação que sugere reflexões sobre 

o espaço intrincado e misterioso da natureza tão elaborado por Guimarães Rosa 

no conto “São Marcos”: “A floresta sobretudo, com o mistério de seu espaço encoberto 

para os olhos, mas transparente para a ação é um verdadeiro transcendente psicológico.” 

(Marcault e Thérèse Brosse. L’Éducacion de Demain, p. 255) 

A espacialidade de “São Marcos” é a transparência da ação, pois o olhar 

sem luz é capaz de enxergar por meio dos demais sentidos e os mesmos olhos, 

livres do feitiço, descobrem no alto dos morros “...três qualidades de azul.” (p. 

378), como se acabasse de nascer e contemplasse o universo à sua volta com 

outros olhos, agora, novos, pois com uma ótica diferente. 

Segundo Guimarães Rosa, em Sagarana, “São Marcos”, “foi a peça mais 

demorada para escrever, pois exigia grandes esforços de memória,  para  a reconstituição 

da paisagem já muito afundadas. Foi a peça mais trabalhada do livro.” 

Além disso, ele mesmo diz, em entrevista a Lorenz: 

 

“(...) nós, os homens do sertão, somos fabulistas por natureza. Está no nosso sangue 
narrar estórias: já no berço recebemos esse dom para toda a vida. Desde pequenos, 
estamos constantemente escutando as narrativas multicoloridas dos velhos, os contos e 
lendas, e também nos criamos em um mundo que às vezes pode se assemelhar a uma 
lenda cruel. Deste modo a gente se habitua, e narra estórias que correm por nossas veias 
e penetram em nosso corpo, em nossa alma, porque o sertão é a alma de seus homens”  

 

 Depois de muito ler e reler “São Marcos”, de muito refletir e nos en-cantar 

com ele – afinal, é um conto feiticeiro – perguntamo-nos “Quem serão?” esses 

“Joões” ou “Josés”? Somos nós. Consideremo-nos, então, homens do sertão e 

admitamos em nossa alma o “feitiço” (en-canto) e a força da palavra. Voltemos à 

origem e nos deixemos viver, já que o en-canto desse conto toma corpo e vive, 

agora, em nós. E esse en-canto da palavra em “São Marcos” reflete o que 

Guimarães Rosa, como escritor, cultivava: som e sentido, pois afirma a Lorenz, 

“(...) sou precisamente um escritor que cultiva a idéia antiga, porém sempre moderna, de 

que o som e o sentido de uma palavra pertencem um ao outro. Vão juntos. A música da 

língua deve expresssar o que a lógica obriga a crer”. 

 A ambigüidade que permeia o conto de “São Marcos” do início ao fim a tudo 

relativiza, trazendo-nos uma única certeza como absoluta: tudo no mundo é 
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relativo e isso é absoluto. Assim, este é um conto en-cantado, feiticeiro, pois tudo 

nele é humanizado, vivo. E é esta multiplicidade junto com a força e o poder da 

palavra que renova o ser, re-ligando-o ao “eterno retorno” adâmico almejado. 

 Como em “São Marcos”, começamos nossa análise tão cíclica quanto o 

percurso discursivo do conto, pelo final. Então, da mesma forma, en-cantadas por 

ele, terminamos este artigo sem certezas absolutas. Afinal, muito há ainda a ser 

dito, des-coberto, re-velado e analisado em “São Marcos”, pois todo texto é infinito 

(e os textos rosianos terminam com este símbolo para que não nos esqueçamos 

disso e de que a escritura e a leitura bem construídas, abrem-nos as portas do 

infinito, como declarou o próprio escritor) e, portanto, in-de-cifrável. 

 Antes que o feitiço se volte contra o feiticeiro, retomemos nosso lugar de 

aprendizes. Aprendizes da vida, do mundo e dos sujeitos que nele vivem. 

Crédulas e não crentes, racionais e emocionais, seres e aparentes, feiticeiras e 

enfeitiçadas, poesias e prosas, lógicas e míticas, mas, sempre, en-cantadas pela 

palavra. Afinal, segundo o mestre cor-de-Rosa afirmou a Lorenz: “(...) cada 

palavra é, segundo sua essência, um poema. Pense só em sua gênese”.  
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